
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.491 - BA (2012/0020766-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : BENEDITO MACEDO GONÇALVES 
ADVOGADO : ROMILDO OLGO PEIXOTO JÚNIOR 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SERRA PRETA 
ADVOGADO : RAUL RIBEIRO DE CARVALHO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE - FUNASA 
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO NÃO 
CARACTERIZADOS. CONVÊNIO DE MUNICÍPIO COM A FUNASA. 
PARTICIPAÇÃO DA AUTARQUIA NO PROCESSO, COMO 
ASSISTENTE. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. ART. 109, I, DA 
CF. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ATOS 
TIPIFICADOS NOS ARTS. 10 E 11 DA LIA. CULPA E DOLO GENÉRICO 
RESPECTIVAMENTE RECONHECIDOS NA ORIGEM. REEXAME. 
INVIABILIDADE. SANÇÕES. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE SÚMULA 7/STJ.
1. Afastada a alegação de contrariedade ao art. 535 do CPC por suposta 
contradição, tendo em vista que as contas do Município não se confundem 
com as do Prefeito, estando sujeitas a regimes jurídicos diversos quanto à 
forma de prestação e aprovação.
2. Deve-se observar uma distinção (distinguishing) na aplicação das 
Súmulas 208 e 209 do STJ, no âmbito cível. Isso porque tais enunciados 
provêm da Terceira Seção deste Superior Tribunal, e versam hipóteses de 
fixação da competência em matéria penal, em que basta o interesse da 
União ou de suas autarquias para deslocar a competência para a Justiça 
Federal, nos termos do inciso IV do art. 109 da CF.
3. A competência da Justiça Federal, em matéria cível, é aquela prevista 
no art. 109, I, da Constituição Federal, que tem por base critério objetivo, 
sendo fixada tão só em razão dos figurantes da relação processual, 
prescindindo da análise da matéria discutida na lide.
4. Assim, a ação de improbidade movida contra Prefeito, fundada em uso 
irregular de recursos advindos de convênio celebrado pelo Município com 
a FUNASA, com dano ao erário, não autoriza por si só o deslocamento do 
feito para a Justiça Federal. 
5. No caso, a presença da autarquia na condição de assistente simples 
(art. 50 do CPC) já admitida no feito - em razão do interesse jurídico na 
execução do convênio celebrado - firma a competência da Justiça 
Federal, nos termos do mencionado art. 109, I, da CF.
6. Fixadas essas premissas, verifica-se igualmente a legitimidade ativa do 
Ministério Público Federal para a recuperação do dano causado aos 
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cofres públicos federais e a aplicação das respectivas sanções, nos 
termos da Lei n. 8.429/92.
7. Colhe-se dos autos que o convênio firmado entre o Município e a 
FUNASA previa a construção de 34 unidades sanitárias, que foram 
contratadas à Caixa Econômica Federal. Contudo, apenas 19 foram 
construídas, sendo que "(...) todas em fase final de acabamento, faltando 
os tampões das fossas e sumidouros em alguns. Em outros, faltam as 
instalações de esgotamento sanitário e a conclusão das fossas e 
sumidouros". Desse modo, patente o dano ao erário.
8. Extrai-se, ainda, que "o próprio acionado, em sua contestação, 
confirmou a alteração do objeto do convênio" e, notificado para prestar 
contas, apresentou documentação relativa a obra diversa. Eis, portanto, o 
dolo.
9. Tendo as instâncias ordinárias realçado a existência de dano ao erário, 
ante a não execução de parte do objeto do convênio, bem como a 
violação de princípios, tem-se por aplicável o óbice da Súmula 7/STJ.
10. A análise da tese de ausência de proporcionalidade e de 
razoabilidade das sanções aplicadas (ressarcimento ao erário, suspensão 
dos direitos políticos e proibição de contratar com o Poder Público por 5 
anos, pagamento de multa civil correspondente a 50% do dano causado 
aos cofres públicos, perda da função pública, se for o caso), demandaria a 
revisão dos pressupostos de fato adotados pelas instâncias ordinárias, 
procedimento vedado na via especial, a teor da Súmula 7/STJ.
11. Esta Corte Superior admite a cumulatividade das sanções previstas na 
Lei de Improbidade Administrativa
12. Recurso especial a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Dr. Marcos de Araújo Cavalcanti, pela parte recorrente: Benedito Macedo 

Gonçalves
Drª. Maria Silvia de Meira Luedemann, pela parte recorrida: Ministério 

Público Federal
Brasília, 05 de junho de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.491 - BA (2012/0020766-9)

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto por Benedito Macedo Gonçalves, com fulcro na alínea "a" do permissivo 

constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, 

assim ementado:

PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. REPASSE DE VERBAS FEDERAIS À 
MUNICIPALIDADE. PRESTAÇÃO DE CONTAS PERANTE ÓRGÃO 
FEDERAL. MANIFESTO INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. LEI N. 8.429/92. APLICAÇÃO A AGENTE POLÍTICO. 
INAPLICABILIDADE DO ENTENDIMENTO ADOTADO NO JULGAMENTO 
DA RECLAMAÇÃO N. 2.138-6/DF. NOVO PARADIGMA. FUNASA. 
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE. PRESTAÇÃO DE CONTAS. AUSÊNCIA. 
REGULARIZAÇÃO A POSTERIORI PELO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE 
DESCARACTERIZAÇÃO DE IMPROBIDADE.
1. O fato de a verba ser proveniente dos cofres federais, aliado ao que 
prevê o art. 71, VI, da CF, constituem motivos suficientes a evidenciar que 
o interesse da União fica vinculado ao recurso financeiro repassado a 
municipalidade, haja vista que sua aplicação permanece sob a 
fiscalização do TCU.
2. Em entendimento sumulado, sob o enunciado n. 208, pacificou o 
Superior Tribunal de Justiça que "compete â Justiça Federal processar e 
julgar prefeito municipal por desvio de verba sujeita a prestação de contas 
perante órgão federal'.
3. A aprovação de contas pelo SIAFI, após terem sido rejeitadas as contas 
apresentadas pelo ex-prefeito, refere-se ao Município, não à pessoa do 
demandado, não sendo, pois, documento suficiente para a demonstração 
de que o réu desincumbiu-se da obrigação que lhe é legalmente imposta.
4. Não há que se falar em inexistência de ato de improbidade com amparo 
em documentos produzidos no ano de 2007, muito após o término do 
mandato do demandado, por ter o Município regularizado a sua situação 
perante a FUNASA, visando voltar à condição de apto para o recebimento 
de novas verbas da mesma natureza daquela transferida por força do 
convênio referido nestes autos.
6. Apelação não provida.

Alega o recorrente a existência de violação dos arts. 3º, 50, 113, § 2º, 267, 

VI, 458, II, 535, I e II, todos do CPC; art. 11 da Lei n. 4.320/64; art. 5º, I, alínea "h", inciso 

Il, alínea "b", inciso III, alíneas "b, "d" e "e", inciso V, alíneas "a" e "b", e art 6º, inciso VII, 

alíneas "a", "b", "c" e "d" da Lei Complementar n. 75/1993; art. 5º, inciso I, da Lei n. 
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7.347/85; arts. 1º, 2º, 5º, 10, XI, 11, I, 12, II, parágrafo único, 14, § 3º, 21, I, da Lei n. 

8.429/92; e art. 1º, incisos III, IV e VII, §§ 1º e 2º, do Decreto-Lei n. 201/67, 

respectivamente transcritos:

Código de Processo Civil
Art. 3o Para propor ou contestar ação é necessário ter interesse e 
legitimidade.

Art. 50. Pendendo uma causa entre duas ou mais pessoas, o terceiro, que 
tiver interesse jurídico em que a sentença seja favorável a uma delas, 
poderá intervir no processo para assisti-la.
Parágrafo único. A assistência tem lugar em qualquer dos tipos de 
procedimento e em todos os graus da jurisdição; mas o assistente recebe 
o processo no estado em que se encontra.

Art. 113. A incompetência absoluta deve ser declarada de ofício e pode 
ser alegada, em qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente 
de exceção.
(...)
§ 2o Declarada a incompetência absoluta, somente os atos decisórios 
serão nulos, remetendo-se os autos ao juiz competente.

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:
(...)
Vl - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a 
possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual;
(...)

Art. 458. São requisitos essenciais da sentença:
(...)
II - os fundamentos, em que o juiz analisará as questões de fato e de 
direito;
(...)

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 
I - houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição; 
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal. 

Lei n. 4.320/64
Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: 
Receitas Correntes e Receitas de Capital.
(...)

Lei Complementar n. 75/93
Art. 5º São funções institucionais do Ministério Público da União:
I - a defesa da ordem jurídica, do regime democrático, dos interesses 
sociais e dos interesses individuais indisponíveis, considerados, dentre 
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outros, os seguintes fundamentos e princípios:
(...)
h) a legalidade, a impessoalidade, a moralidade e a publicidade, relativas à 
administração pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes da União;
(...)
II - zelar pela observância dos princípios constitucionais relativos:
(...)
b) às finanças públicas;
(...)
III - a defesa dos seguintes bens e interesses:
(...)
b) o patrimônio público e social;
(...)
V - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos da União e dos 
serviços de relevância pública quanto:
a) aos direitos assegurados na Constituição Federal relativos às ações e 
aos serviços de saúde e à educação;
b) aos princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da 
publicidade;
(...)

Art. 6º Compete ao Ministério Público da União:
(...)
VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública para:
a) a proteção dos direitos constitucionais;
b) a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente, dos bens 
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
c) a proteção dos interesses individuais indisponíveis, difusos e coletivos, 
relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, 
ao idoso, às minorias étnicas e ao consumidor;
d) outros interesses individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, 
difusos e coletivos;
(...)

Lei n. 7.347/85
Art. 5o Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar: 
I - o Ministério Público; 
(...)

Lei n. 8.429/92
Art. 1° Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, 
servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público 
ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou 
concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita 
anual, serão punidos na forma desta lei.
Parágrafo único. Estão também sujeitos às penalidades desta lei os atos 
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de improbidade praticados contra o patrimônio de entidade que receba 
subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, de órgão público 
bem como daquelas para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido 
ou concorra com menos de cinqüenta por cento do patrimônio ou da 
receita anual, limitando-se, nestes casos, a sanção patrimonial à 
repercussão do ilícito sobre a contribuição dos cofres públicos.

Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que 
exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 
nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de 
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades 
mencionadas no artigo anterior.

Art. 5° Ocorrendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, 
dolosa ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral 
ressarcimento do dano.

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao 
erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda 
patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens 
ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:
(...)
XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas 
pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular;
(...)

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os 
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole 
os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às 
instituições, e notadamente:
I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso 
daquele previsto, na regra de competência;
(...)

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas 
previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de 
improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas 
isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: 

(...)
II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens 
ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta 
circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos 
de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor 
do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber 
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, 
ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, 
pelo prazo de cinco anos;
(...)
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Art. 14. Qualquer pessoa poderá representar à autoridade administrativa 
competente para que seja instaurada investigação destinada a apurar a 
prática de ato de improbidade.
(...)
§ 3º Atendidos os requisitos da representação, a autoridade determinará a 
imediata apuração dos fatos que, em se tratando de servidores federais, 
será processada na forma prevista nos arts. 148 a 182 da Lei nº 8.112, de 
11 de dezembro de 1990 e, em se tratando de servidor militar, de acordo 
com os respectivos regulamentos disciplinares.

Art. 21. A aplicação das sanções previstas nesta lei independe:
I - da efetiva ocorrência de dano ao patrimônio público, salvo quanto à 
pena de ressarcimento;
(...)

Decreto-Lei n. 201/67
Art. 1º São crimes de responsabilidade dos Prefeitos Municipal, sujeitos 
ao julgamento do Poder Judiciário, independentemente do 
pronunciamento da Câmara dos Vereadores:
(...)
III- desviar, ou aplicar indevidamente, rendas ou verbas públicas;
IV - empregar subvenções, auxílios, empréstimos ou recursos de qualquer 
natureza, em desacordo com os planos ou programas a que se destinam;
(...)
VII - Deixar de prestar contas, no devido tempo, ao órgão competente, da 
aplicação de recursos, empréstimos subvenções ou auxílios internos ou 
externos, recebidos a qualquer titulo;
(...)
1º Os crimes definidos nêste artigo são de ação pública, punidos os dos 
itens I e II, com a pena de reclusão, de dois a doze anos, e os demais, 
com a pena de detenção, de três meses a três anos.
§ 2º A condenação definitiva em qualquer dos crimes definidos neste 
artigo, acarreta a perda de cargo e a inabilitação, pelo prazo de cinco 
anos, para o exercício de cargo ou função pública, eletivo ou de 
nomeação, sem prejuízo da reparação civil do dano causado ao 
patrimônio público ou particular.

Aduz, no aspecto, a nulidade do julgado por omissões e contradições 

quanto a matérias levantadas nos embargos de declaração opostos na origem.

Sustenta a falta de interesse jurídico da FUNASA para atuar como 

assistente do Município autor, bem como a ilegitimidade ativa do Ministério Público 

Federal, o que levaria à incompetência da Justiça Federal.

Argui a inaplicabilidade da Lei n. 8.429/92 aos Prefeitos e ex-Prefeitos.

Afirma a ausência do elemento subjetivo necessário à configuração do ato 
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de improbidade, e a inexistência de dano ao erário.

Aponta a falta de proporcionalidade e razoabilidade, bem como a 

inacumulatividade das sanções aplicadas (ressarcimento ao erário, suspensão dos 

direitos políticos e proibição de contratar com o Poder Público por 5 anos, pagamento 

de multa civil correspondente a 50% do dano causado aos cofres públicos, perda da 

função pública).

Contrarrazões às e-STJ, fls. 868/874 e 881/888.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal (e-STJ, fls. 

1.018/1.024) opinou pelo não provimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.491 - BA (2012/0020766-9)

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Inicialmente, afasta-se a 

alegada contrariedade ao art. 535 do CPC, tendo em vista que o Tribunal de origem 

decidiu, fundamentadamente, as questões essenciais à solução da controvérsia, 

concluindo no sentido de que "(...) a aprovação de contas pelo SIAFI (fls. 668) refere-se 

ao Município, não à pessoa do demandado (...)” (e-STJ, fl. 759).

De considerar que as contas do Município não se confundem com as do 

Prefeito, estando sujeitas a regimes jurídicos diversos quanto à forma de prestação e 

aprovação, do que decorre a ausência de contradição no ponto.

No tocante à omissão quanto à análise de documento que, segundo o 

recorrente, comprovaria a regularidade na prestação das contas do Prefeito, 

ressalte-se que o Tribunal de origem apreciou a prova documental aludida, não a 

levando em conta na formação do juízo em razão do que se segue (e-STJ, fl 759):

Não há que se falar em inexistência de ato de improbidade com amparo 
em documentos produzidos no ano de 2007, muito após o término do 
mandato do demandado, por ter o Município regularizado a sua situação 
perante a FUNASA, visando voltar à condição de apto para o recebimento 
de novas verbas da mesma natureza daquela transferida por força do 
convênio referido nestes autos.

Pelo que se vê, a decisão encontra-se devidamente fundamentada, 

segundo o princípio do livre convencimento motivado, constante do art. 131 do CPC, o 

que afasta o vício apontado.

Lado outro, também não assiste razão ao recorrente quanto à suposta 

ausência de manifestação a respeito do dolo. Isso porque o agente político foi 

condenado pela prática de atos tipificados nos arts. 10 (lesão ao erário) e 11 

(desrespeito à lei e a princípios da administração) da Lei de Improbidade, em que, no 

primeiro caso, basta a culpa para sua caracterização, e no segundo, o dolo genérico, 

consoante jurisprudência pacificada no âmbito desta Corte.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL  E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. LESÃO AO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO. CULPA. SÚMULA 83/STJ.  ANÁLISE DOS 
ELEMENTOS CARACTERIZADORES DO ATO DE IMPROBIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não viola o art. 535 do Código de Processo Civil, nem importa negativa 
de prestação jurisdicional, o acórdão que adotou, para a resolução da 
causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. A configuração dos atos de improbidade administrativa previstos no art. 
10 da Lei de Improbidade Administrativa (atos de improbidade 
administrativa que causam prejuízo ao erário), à luz da atual 
jurisprudência do STJ, exige a presença do efetivo dano ao erário (critério 
objetivo) e, ao menos, culpa, o mesmo não ocorrendo com os tipos 
previstos nos arts. 9º e 11 da mesma Lei (enriquecimento ilícito e atos de 
improbidade administrativa que atentam contra os princípios da 
administração pública), os quais se prendem ao elemento volitivo do 
agente (critério subjetivo), exigindo-se o dolo.
3. Rever as conclusões do Tribunal de origem sobre a existência de dolo 
na conduta do agente, bem como os elementos que ensejaram os atos 
de improbidade implica o reexame dos elementos fático-probatórios, o 
que não é possível pela via eleita (Súmula 7/STJ).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 374.913/BA, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe 
11/4/2014)

De outro norte, a aventada omissão em relação à existência de efetivo 

dano ao erário fundamenta-se em que o convênio com a FUNASA teria sido 

integralmente cumprido, o que consubstancia pressuposto de fato diverso do que o 

adotado pelo acórdão recorrido. 

O dolo, segundo a Corte regional, consistiria na duração da lesão 

(2003/2005), e no silêncio do então Prefeito sobre os fatos, mesmo diante das 

inquirições dos órgãos de controle, ou então da apresentação de documentos 

impertinentes com as obras em questão.

Daí a inviabilidade de acolher a tese de malferimento do art. 535 do CPC, 

tendo em vista que o Tribunal de origem não é obrigado a adotar as razões trazidas 

pelas partes, sendo suficiente que embase a decisão com base nos fundamentos por 

ele adotados.

Noutro giro, quanto à preliminar de incompetência, registre-se que a 

competência da Justiça Federal, prevista no art. 109, I,  da CF, tem por base critério 
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objetivo, em razão da pessoa, sendo fixada tão só em razão dos figurantes da relação 

processual, prescindindo-se de análise da matéria discutida na lide. 

Com efeito, assim dispõe o dispositivo constitucional aludido:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
I- as causas em que a União, entidade autárquica ou empresa pública 
federal forem interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou 
oponentes, exceto as de falência, as de acidentes de trabalho e as 
sujeitas à Justiça Eleitoral e à Justiça do Trabalho;
(...)

 Diante disso, pacificou-se no âmbito desta Corte o entendimento de que 

a ação de improbidade movida contra Prefeito - fundada em uso irregular de recursos 

advindos de convênio celebrado com a FUNASA - não autoriza por si só o 

deslocamento do feito para a Justiça Federal. 

No ponto:

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
AÇÃO DE IMPROBIDADE. EX-PREFEITO. VERBAS FEDERAIS. 
CONVÊNIO. MANIFESTA AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO E DA 
FUNASA EM ATUAREM NO FEITO. INTELIGÊNCIA DO ART. 109, I DA 
CF. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.Compete à Justiça Estadual processar e julgar ação de ressarcimento 
movida em face de ex-prefeito, em razão de irregularidades na prestação 
de contas de verbas federais, repassadas por força de convênio, e 
incorporadas ao patrimônio municipal. Precedentes do STJ.
2.   No caso, a UNIÃO e a FUNASA manifestaram expressamente não 
ter interesse no feito; dessa forma, ausente interesse de um dos 
entes referidos no inciso I do art. 109 da CF, o que evidencia que as 
verbas incorporaram-se ao patrimônio do Município, não há razão para o 
deslocamento da competência para a Justiça Federal.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no CC 109.103/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 13/10/2011) - grifos acrescidos

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. USO IRREGULAR DE RECURSOS 
ADVINDOS DE CONVÊNIO ENTRE MUNICÍPIO E ENTE FEDERAL. 
INEXISTÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA COMUM DO ESTADO. SÚMULA 209/STJ.
1. A competência da Justiça Federal, prevista no art. 109, I, da 
Constituição Federal, tem por base critério objetivo, levando-se em conta 
não a natureza da relação jurídica litigiosa, mas, sim, a identidade dos 

Documento: 1328100 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/06/2014 Página  12 de 4



 
 

 
figurantes da relação processual (competência ratione personae).
2. No caso, diante da afirmação da Funasa de que não possui 
interesse em ingressar no feito, o Juízo Federal declinou da 
competência para apreciar o feito. O agravante interpôs Agravo de 
Instrumento contra o referido decisum, o qual fora provido pelo Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região. Entretanto, sobreveio a oposição de 
Embargos de Declaração que modificaram a decisão do Tribunal a quo, 
tendo-se determinado a remessa dos autos ao Juízo da 4ª Vara Civel da 
Comarca de Altamira/PA.
3. Figuram, portanto, como partes no processo, de um lado, o Município, 
e, de outro, o ex-prefeito Municipal, de modo que a competência para 
processar o feito é da Justiça Estadual – e não da Justiça Federal, como 
pretende o Parquet.
4. Acrescente-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
pacífica no sentido de que a competência para processar e julgar os feitos 
em que se discute a malversação pelo ex-prefeito das verbas decorrentes 
de convênio firmado entre Município e União, quando os recursos já foram 
incorporados ao patrimônio da municipalidade, é da Justiça Comum 
Estadual, nos termos do verbete da Súmula 209/STJ: "Compete à Justiça 
Estadual processar e julgar prefeito por desvio de verba transferida e 
incorporada ao patrimônio municipal." 
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no CC 107.457/PA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe 18/6/2010) - grifos acrescidos

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA AJUIZADA POR MUNICÍPIO CONTRA EX-PREFEITO. 
CONVÊNIO ENTRE MUNICÍPIO E ENTE FEDERAL. UTILIZAÇÃO 
IRREGULAR DE RECURSOS PÚBLICOS. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL.
1. Trata-se de ação de improbidade administrativa proposta por Município 
contra ex-prefeito, por suposto desvio de verba – já incorporada pela 
Municipalidade – sujeita à prestação de contas perante órgão federal, no 
caso, a FUNASA (fundação pública vinculada ao Ministério da Saúde).
2. Nos termos inciso I, do art. 109, da CRFB/88, a competência cível da 
Justiça Federal define-se pela natureza das pessoas envolvidas no 
processo – rationae personae –, sendo desnecessário perquirir a 
natureza da causa (análise do pedido ou causa de pedir), 
excepcionando-se apenas as causas de falência, de acidente do trabalho 
e as sujeitas às Justiças Eleitoral e do Trabalho.
3. Malgrado a demanda tenha como causa de pedir – a ausência de 
prestação de contas (por parte do ex prefeito) de verbas recebidas em 
decorrência de convênio firmado com órgão federal – situação que, nos 
termos da Súmula 208/STJ, fixaria a competência na Justiça Federal (já 
que o ex gestor teria que prestar contas perante o referido órgão federal), 
não há, no pólo passivo da ação, quaisquer dos entes mencionados no 
inciso I do art. 109, da CF. Assim, não há que se falar em competência da 
Justiça Federal.
4. Corrobora o raciocínio, o entendimento sedimentado na Súmula 
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209/STJ, no sentido de fixar na Justiça Estadual a competência para o 
processo e julgamento das causas em que as verbas recebidas pelo 
Município, em decorrência de irregularidades ocorridas no Convênio 
firmado com a União, já tenham sido incorporadas à Municipalidade – 
hipótese dos autos.
5. Conflito de competência conhecido para declarar competente o Juízo 
de Direito de Marcelância/MT, o suscitado.
(CC 100.507/MT, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
30/3/2009)

Como se vê, deve-se observar uma distinção (distinguishing) na 

aplicação das Súmulas 208 e 209 do STJ, abaixo transcritas, no âmbito cível:

Súmula 208/STJ: Compete à Justiça Federal processar e julgar 
prefeito municipal por desvio de verba sujeita a prestação de contas 
perante órgão federal.

Súmula 209/STJ: Compete à Justiça Estadual processar e julgar 
prefeito por desvio de verba transferida e incorporada ao patrimônio 
municipal.

Isso porque tais enunciados provêm da Terceira Seção desta Corte e 

versam sobre hipóteses de fixação da competência da Justiça Federal em matéria 

penal, em que basta o interesse do ente lesado para deslocar a competência para a 

Justiça Federal, nos termos do inciso IV do art. 109, da CF, que dispõe: 

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:
(...)
IV - os crimes políticos e as infrações penais praticadas em detrimento de 
bens, serviços ou interesse da União ou de suas entidades autárquicas 
ou empresas públicas, excluídas as contravenções e ressalvada a 
competência da Justiça Militar e da Justiça Eleitoral;
(...)

Assim, o mero interesse da União em demanda cível não implica, por si 

só, a competência da Justiça Federal. Nesse sentido, doutrina Athos Gusmão Carneiro: 

"(...) é irrelevante a circunstância de ser objeto da lide matéria que possa 
ser considerada de alto interesse da União, salvo se esta (ou entidade 
pública federal) participa da causa como parte, ou vier a participar como 
interveniente".
(CARNEIRO, Athos Gusmão. Jurisdição e competência. São Paulo: 
Saraiva, 1996, p. 86-87).
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No caso, conforme narra o próprio recorrente, a FUNASA apresentou 

petição requerendo seu ingresso na lide, na condição de assistente da parte 

demandante, na forma do art. 50 do CPC, o que foi deferido pelo Juízo de origem 

(e-STJ, fl. 60).

Constituído esse quadro, não há falar em incompetência da Justiça 

Federal na hipótese, o que só se evidenciaria, como visto, no caso da ausência de ente 

público federal no processo, ainda que constatado interesse jurídico de integrar a 

demanda.

Ademais, ressalte-se que o ato de improbidade imputado ao prefeito 

decorre de irregularidade na prestação de contas e alteração indevida do objeto de 

convênio firmado pelo Município com a FUNASA (e-STJ, fl. 755).

Anote-se, ainda, que o acórdão recorrido fundamenta a intervenção da 

autarquia com base em cláusula do convênio firmado entre as partes, razão por que a 

análise da correção do decisum, no ponto, esbarraria nos óbices das Súmulas 5 e 150 

do STJ:

A simples interpretação de clausula contratual não enseja recurso 
especial .

Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico 
que justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou 
empresas públicas.

Veja-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA PARA O PROCESSAMENTO E 
JULGAMENTO DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA AJUIZADA PELO MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL OBJETIVANDO INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS COLETIVOS EM DECORRÊNCIA DE FRAUDES EM 
LICITAÇÕES PARA A AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PELO ESTADO 
MEDIANTE A UTILIZAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS. EMISSÃO DE 
DECLARAÇÕES FALSAS DE EXCLUSIVIDADE DE DISTRIBUIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS. ART. 535 DO CPC NÃO VIOLADO. UNIÃO FEDERAL 
ADMITIDA COMO ASSISTENTE. SÚMULA 150 DO STJ. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA FEDERAL. ART. 109, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS INDISPENSÁVEIS À 
PROPOSITURA DA AÇÃO RECHAÇADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
1. Constatado que a Corte regional empregou fundamentação adequada e 
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suficiente para dirimir a controvérsia, dispensando, portanto, qualquer 
integração à compreensão do que fora por ela decidido, é de se afastar a 
alegada violação do art. 535 do CPC.
2. À luz dos artigos 127 e 129, III, da CF/88, o Ministério Público Federal 
tem legitimidade para o ajuizamento de ação civil pública objetivando 
indenização por danos morais coletivos em decorrência de emissões de 
declarações falsas de exclusividade de distribuição de medicamentos 
usadas para burlar procedimentos licitatórios de compra de 
medicamentos pelo Estado da Paraíba mediante a utilização de recursos 
federais.
3. A presença da União Federal como assistente simples (art. 50 do 
CPC), por si só, impõe a competência Justiça Federal, nos termos do art. 
109, I, da Constituição Federal. Incidência da Súmula 150 do STJ: 
"Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença da União, no processo, da União, suas 
Autarquias ou Empresas Públicas".
4. Se as instâncias ordinárias decidiram por bem manter a ora agravante 
na lide diante do acervo fático-probatório já produzido, não é dado a esta 
Corte rever os elementos que levaram à tal convicção.
5. É defeso ao Superior Tribunal de Justiça apreciar a alegação de 
ausência de documentos indispensáveis à propositura da ação, 
rechaçada pelas instâncias ordinárias. Incidência da Sumula 7 do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.003.126/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 10/5/2011)

Fixadas essas premissas, verifica-se igualmente a legitimidade ativa do 

Ministério Público Federal para o ajuizamento da ação civil pública de improbidade 

administrativa com vistas à recuperação do dano causado aos cofres públicos federais 

e à aplicação das respectivas sanções, nos termos da Lei n. 8.429/92.

Dessa forma, escorreito o acórdão impugnado, porquanto em sintonia 

com o entendimento deste Superior Tribunal:

PROCESSO CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. CUMULAÇÃO DE 
PEDIDOS. POSSIBILIDADE. DISPENSA DE LICITAÇÃO. CASO DE 
EMERGÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 7.
1. O Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação civil 
pública que vise aplicar as sanções previstas na Lei de Improbidade 
Administrativa.
2. A ação civil pública é meio processual adequado para buscar a 
responsabilização do agente público nos termos da Lei de 
Improbidade Administrativa, sendo também possível a cumulação de 
pedidos.
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(...)
5. Recurso especial do Parquet não conhecido e recurso especial de Nei 
Eduardo Serra conhecido em parte e não provido.
(REsp 944.295/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
DJ 18/9/2007) - grifos acrescidos

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
DANOS AO ERÁRIO MUNICIPAL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MP. 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA DO AGENTE PÚBLICO. 
INOCORRÊNCIA DE NULIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.
1. O Ministério Público tem legitimidade para a propositura de ação 
civil pública objetivando o ressarcimento de danos ao erário, 
decorrentes de atos de improbidade. Precedentes: AgRg no Ag 
1.429.408/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
17/04/2013; REsp 817.921/SP, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
DJe 06/12/2012; REsp 952.351/RJ, Rel. Min. Napoleão Nuntes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 22/10/2012.
2. Não tendo os recorrentes impugnado o fundamento autônomo do 
acórdão a quo, de que a ausência de notificação prévia não gerou prejuízo 
à parte ante a sua manifestação no processo,  incide a Súmula nº 283 do 
STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.128.563/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 4/6/2013) - grifos acrescidos

No que se refere à inaplicabilidade da Lei de Improbidade a Prefeito e 

ex-Prefeito, trata-se de tema não prequestionado pelo Tribunal de origem, e nem 

sequer impugnado na via dos declaratórios, o que impede o conhecimento do recurso 

especial neste aspecto.

Por outro lado, o argumento de que os valores conveniados foram 

efetivamente repassados, passando  a constituir receitas correntes do Município, a teor 

do art. 11 da Lei n. 4.320/64, implica tão só em reconhecer também ao Município o 

interesse em ação de improbidade contra o emprego irregular dessas verbas, o que 

não exclui o da autarquia federal, que passa a ter legitimidade disjuntiva e concorrente 

na hipótese.

Isso porque o convenente - no caso, o Município - permanece com a 

obrigação de prestar contas dos recursos recebidos, nos termos do disposto no § 6º do 

art. 10 do Decreto 6.170/07, que trata sobre as normas relativas às transferências de 

recursos federais:
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Art. 10. As transferências financeiras para órgãos públicos e entidades 
públicas e privadas, decorrentes da celebração de convênios e contratos 
de repasse, serão feitas exclusivamente por intermédio de instituição 
financeira controlada pela União, que poderá atuar como mandatária 
desta para execução e fiscalização.
(...)
§ 6º O convenente ficará obrigado a prestar contas dos recursos 
recebidos, na forma da legislação aplicável e das diretrizes e normas 
previstas no art. 18.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONVÊNIO 
MUNICÍPIO-UNIÃO. MÁ APLICAÇÃO E/OU DESVIO DE VERBAS 
CONVENIADAS. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. 
MUNICÍPIO. LEGITIMIDADE ATIVA DISJUNTIVA.
1. Os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses 
levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que 
as decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, 
em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da Lei Maior. Isso não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
Precedente.
2. No mais, esta Corte Superior, decidindo inúmeros conflitos de 
competência, entende que, uma vez incorporada a verba advinda de 
convênios firmados com a União ao patrimônio municipal, a competência 
para apreciação e julgamento do feito é da Justiça Estadual, pois a União 
perde interesse no controle da destinação e uso da verba pública. A este 
propósito, inclusive, vieram as Súmula n. 208 e 209 do Superior Tribunal 
de Justiça.
3. A mesma lógica pode ser aplicada à presente demanda, cuja 
controvérsia diz respeito à legitimidade de Município para ajuizar ação civil 
pública por improbidade administrativa em face de ex-Prefeito para obter o 
ressarcimento de valores referentes a convênio celebrado entre o 
Município e a União com o objetivo de estabelecer condições para 
erradicação do mosquito da dengue (bem como a condenação do agente 
político em outras sanções da Lei de Improbidade Administrativa).
4. Ora, se os valores conveniados foram efetivamente repassados, 
passaram a constituir receitas correntes do Município, a teor do art. 11 da 
Lei n. 4.320/64, razão pela qual pode vir a constituir dano ao erário 
municipal o gasto desvinculado dos termos do convênio.
5. Aliás, mesmo que assim não fosse, o Município tem interesse legítimo 
e próprio em ver cumpridos os termos do convênio por ele firmado, 
mesmo que a verba ainda não tivesse sido efetivamente incorporada a 
seu patrimônio. Sob esta perspectiva (que já foge um pouco da adotada 
pelas Súmulas n. 208 e 209 desta Corte Superior, mas é igualmente 
válida), também a União poderia ajuizar ação civil pública por improbidade 
administrativa, na medida em que lhe interessa saber se a parte a quem 
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se vinculou na via do convênio adimpliu com seus requisitos 
(notadamente a destinação vinculada dos recursos).
6. Uma advertência: os verbetes sumulares invocados de início foram 
cunhados com base em demandas penais, notadamente no que tange à 
definição de competência para processamento de crimes contra o 
patrimônio, que, como se sabe, segundo a jurisprudência desta Corte 
Superior, requerem, sob a luz dos princípios da estrita proteção de bens 
jurídicos e da lesividade, prejuízo de natureza eminentemente econômica. 
Não é mesmo possível, pois, aqui, a incidência perfeita dessas súmulas, 
sem qualquer temperamento.
7. É que o interesse processual na ação civil pública por improbidade 
administrativa transcende a mera aferição do patrimônio econômico. 
Simples a visualização desta conclusão na espécie: o combate à 
proliferação do mosquito da dengue insere-se no contexto de uma política 
pública de saúde de espectro nacional, envolvendo medidas de 
cooperação entre os entes federados, razão pela qual não é e sustentável 
alegar que a União não tem interesse jurídico - da mesma forma que o é 
alegar que o Município envolvido também não o tem. Trata-se de 
legitimidade ativa disjuntiva.
8. Sob um ou outro ângulo, tanto o Município como a União são parte 
legítimas para propor ação civil pública como a presente. O que é preciso 
guardar certa atenção, sem dúvidas, é para o fato de que, conforme se 
constate a presença de um, de outro ou de ambos, poderá se observar 
uma mudança de competência para processamento e julgamento do 
feito, com destaque para o que dispõe o art. 109, inc. I, da Constituição da 
República vigente.
9. Recurso especial parcialmente provido, determinando o retorno dos 
autos à origem a fim de que lá se desenvolva regularmente a ação 
intentada.
(REsp 1.070.067/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 4/10/2010)

Quanto ao mérito, colhe-se dos autos que o convênio firmado entre o 

Município e a FUNASA previa a construção de 34 unidades sanitárias, que foram 

contratadas à Caixa Econômica Federal, contudo, apenas 19 foram construídas, sendo 

que "(...) todas em fase final de acabamento, faltando os tampões das fossas e 

sumidouros em alguns. Em outros, faltam as instalações de esgotamento sanitário e a 

conclusão das fossas e sumidouros".

Desse modo, patente o dano ao erário.

Extrai-se, ainda, que "o próprio acionado, em sua contestação, confirmou 

a alteração do objeto do convênio" (e-STJ, fl. 549) e, notificado para prestar contas, 

apresentou documentação relativa a obra diversa. Eis, portanto, o dolo genérico.

Tendo as instâncias ordinárias realçado a existência de dano ao erário, 
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ante a não execução de parte do objeto do convênio, bem como a violação de 

princípios, tem-se por aplicável o óbice da Súmula 7/STJ.

Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
ART. 23, I, DA LEI 8.429/1992. REELEIÇÃO. TERMO INICIAL 
ENCERRAMENTO DO SEGUNDO MANDATO. ATO ÍMPROBO. 
ELEMENTO SUBJETIVO CULPA CARACTERIZADA. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal é assente em estabelecer que 
o termo inicial do prazo prescricional da ação de improbidade 
administrativa, no caso de reeleição de prefeito, se aperfeiçoa após o 
término do segundo mandato.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, para que seja reconhecida a 
tipificação da conduta do réu como incurso nas previsões da Lei de 
Improbidade Administrativa, é necessária a demonstração do elemento 
subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos previstos nos arts. 9º e 
11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do art. 10. Isso porque não se 
pode confundir improbidade com simples ilegalidade. A improbidade é a 
ilegalidade tipificada e qualificada pelo elemento subjetivo da conduta do 
agente.
3. As considerações feitas pelo Tribunal de origem não afastam a prática 
do ato de improbidade administrativa, uma vez que foi constatado o 
elemento subjetivo culpa na conduta do agente,  o que permite o 
reconhecimento de ato de improbidade administrativa previsto no art. 10 
da Lei 8.429/92.
4. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, ao negar provimento à apelação, entendeu que 
houve dano ao erário. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como 
pretende o recorrente, no sentido de afastar a existência do dano ao 
erário, demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos 
autos, o que é defeso a esta Corte, em vista do óbice da Súmula 7/STJ.
 Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 161.420/TO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 14/4/2014)

Do mesmo modo, a revisão das conclusões da Corte Regional quanto à 

razoabilidade das sanções aplicadas - ressarcimento ao erário, suspensão dos direitos 

políticos e proibição de contratar com o Poder Público por 5 anos, pagamento de multa 

civil correspondente a 50% do dano causado aos cofres públicos, perda da função 

pública, se for o caso - demandaria reexame dos pressupostos de fato adotados pelas 

instâncias ordinárias, procedimento igualmente vedado pela via especial (Súmula 

7/STJ).
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No particular:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC 
NÃO CARACTERIZADA. APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 AOS AGENTES 
POLÍTICOS MUNICIPAIS. USO DA MÁQUINA PÚBLICA. PROPAGANDA 
ELEITORAL. ART. 11 DA LEI 8.429/1992. CONFIGURAÇÃO DO DOLO 
GENÉRICO. PRESCINDIBILIDADE DE DANO AO ERÁRIO. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA 
NÃO-CONFIGURADO. COMINAÇÃO DAS SANÇÕES. ART. 12 DA LIA.  
PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  SÚMULA 211/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de origem 
decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide.
2. Aplica-se a Lei 8.429/1992 aos agentes políticos municipais. 
Precedente do STJ.
3. A caracterização do ato de improbidade por ofensa a princípios da 
administração pública exige a demonstração do dolo lato sensu ou 
genérico. Precedentes.
4. O ilícito previsto no art. 11 da Lei 8.429/1992 dispensa a prova de dano, 
segundo a jurisprudência desta Corte.
5. Não ocorre cerceamento de defesa por julgamento antecipado da lide, 
quando o julgador ordinário considera suficiente a instrução do processo.
6. Modificar o quantitativo da sanção aplicada pela instância de origem 
enseja reapreciação dos fatos e da prova, obstado nesta instância 
especial (Súmula 7/STJ).
7. É inadmissível o recurso especial quanto a questão não decidida pelo 
Tribunal de origem, dada a ausência de prequestionamento.
Incidência da Súmula 211/STJ.
8. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido.
(REsp 1.229.495/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
DJe 26/6/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ATO ÍMPROBO VIOLADOR DOS 
PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ARTIGO 11 DA LEI 
8.429/1992. CONTRATAÇÃO SEM CONCURSO PÚBLICO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE DEIXA DE SINDICAR SOBRE A ATUAÇÃO DOLOSA 
DA RÉ. AUSÊNCIA DE SUBSUNÇÃO DO ATO REPUTADO ÍMPROBO 
AO TIPO PREVISTO NO INDIGITADO DISPOSITIVO. ANÁLISE SOBRE 
A EXISTÊNCIA DO DOLO. NECESSIDADE DE REEXAME. SÚMULA N. 
07 DO STJ.
1. Agravo regimental contra decisão que negou provimento ao agravo em 
recurso especial em que se discute se a contratação temporária de 
farmacêutica pelo Município de Lagarto/SE, sem concurso público, para 
compor o quadro de pessoal da respectiva Secretaria de Saúde, 
caracteriza ato ímprobo.
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2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, atento ao conjunto 
fático-probatório, decidiu que a contratação temporária para a função de 
farmacêutica, sem a realização de concurso público, em caso de 
urgência, não configurou ato ímprobo, em razão da não comprovação do 
comportamento doloso e do efetivo prejuízo ao erário, em virtude da 
efetiva prestação dos serviços.
3. Nesse contexto, a pretensão recursal não merece ser acolhida, à luz da 
Súmula n. 7 do STJ, porquanto a constatação da existência de dolo e do 
dano ao erário necessita do reexame fático-probatório.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 282.567/SE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 17/9/2013)

Por fim, esta Corte admite a cumulatividade das sanções previstas na Lei 

de Improbidade Administrativa, conforme o precedente abaixo transcrito:

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PENALIDADES. 
CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. ART. 12 DA LEI N. 8.429/92, COM 
REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 12.120/2009. PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental em 
obediência aos princípios da economia processual e da fungibilidade.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, cada inciso do art. 12 da Lei 
8.429/1992 traz uma pluralidade de sanções, que podem ser aplicadas 
cumulativamente, cabendo ao magistrado a sua dosimetria, como bem 
assegura o seu parágrafo único.
3. Hipótese em que as penalidades foram aplicadas de forma razoável e 
proporcional ao ato praticado não merecendo reforma o acórdão 
recorrido. Ademais, modificar o posicionamento adotado pela instância 
ordinária envolve o reexame de provas, o que é inviável em recurso 
especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, mas 
improvido.
(EDcl no AREsp 360.707/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 16/12/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto. 
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Exma. Sra. Ministra  :  ASSUSETE MAGALHÃES
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Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BENEDITO MACEDO GONÇALVES
ADVOGADO : ROMILDO OLGO PEIXOTO JÚNIOR
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE SERRA PRETA
ADVOGADO : RAUL RIBEIRO DE CARVALHO E OUTRO(S)
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ADVOGADO : JOSÉ CARLOS RODRIGUES SILVA E OUTRO(S)
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GONÇALVES 
Dr(a). MARIA SILVIA DE MEIRA LUEDEMANN, pela parte RECORRIDA: MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL
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sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:
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Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
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Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedida a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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